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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. JULGAMENTO LIMINAR 
DA IMPETRAÇÃO, SEM A SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÕES E SEM A 
PRÉVIA OITIVA DO REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. EXTORSÃO 
SUPOSTAMENTE PRATICADA DENTRO DE UNIDADE PRISIONAL. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO DESPROVIDO.

1. "O dispositivo regimental que prevê abertura de vista ao Ministério 
Público Federal antes do julgamento de mérito do habeas corpus impetrado 
nesta Corte (arts. 64, III, e 202, RISTJ) não retira do relator do feito a 
faculdade de decidir liminarmente a pretensão que se conforma com súmula 
ou jurisprudência dominante no Superior Tribunal de Justiça ou a confronta" 
(AgRg no HC n. 530.261/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 24/9/2019, DJe 7/10/2019). Outrossim, "para conferir 
maior celeridade aos habeas corpus e garantir a efetividade das decisões 
judiciais que versam sobre o direito de locomoção, bem como por se tratar 
de medida necessária para assegurar a viabilidade dos trabalhos das 
Turmas que compõem a Terceira Seção, a jurisprudência desta Corte 
admite o julgamento monocrático do writ antes da ouvida do Parquet em 
casos de jurisprudência pacífica. Ademais, o reconhecimento de eventual 
nulidade processual exige a comprovação de efetivo prejuízo à parte, o que 
não ocorre na hipótese uma vez que o Parquet pode questionar a legalidade 
da decisão e expor suas razões mediante a interposição de agravo 
regimental" (AgRg no RHC n. 176.066/PA, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 24/3/2023).

2. Sabe-se que o ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo 
como regra. Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando 
estiver concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, 
sendo vedado o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem 
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inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na 
legislação processual penal.

3. Na espécie, a segregação preventiva encontra-se devidamente motivada, 
pois destacou o Magistrado de piso a gravidade concreta da conduta e a 
periculosidade social do agravante, extraídas do modus operandi do delito, 
pois, nos dizeres do Juiz, a acusação é de "prática de crime de extorsão, na 
forma qualificada pelo concurso de pessoas (juntamente com sua ex-
namorada), em face da vítima Leandro Inácio da Silva. Narra a 
representação que encontra-se recolhido no sistema prisional de Patos/PB, 
aplicando golpes dentro do sistema prisional denominado 'golpe do tarado' 
praticados pelos detentos, o qual consiste na criação de contas 'fakes' nas 
redes sociais, se passando por mulheres e meninas e iniciando conversas 
de cunho sexual e envio de imagens íntimas, para após efetuar as 
excursões, asseverando que se tratava de menores de idade e, para que 
não procurassem a polícia, solicitavam a transferências de quantias em 
dinheiro para o arquivamento fictício dos fatos. A vítima, Leandro Inácio da 
Silva, veio a realizar transferências de R$ 1.000,00, R$ 650,00 e R$ 
1.350,00, na conta bancária indicada".

É cediço nesta Casa que "a gravidade concreta da conduta, reveladora do 
potencial elevado grau de periculosidade do Agente e consubstanciada na 
alta reprovabilidade do modus operandi empregado na empreitada delitiva, 
é fundamento idôneo a lastrear a prisão preventiva, com o intuito de 
preservar a ordem pública" (AgRg no HC n. 687.840/MS, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 13/12/2022, DJe de 19/12/2022).

4. Invocou o julgador, ainda, a contumácia criminosa do agravante, 
asseverando que "o fato imputado ao requerente teria ocorrido no interior de 
estabelecimento prisional [logo, não é a primeira incursão dele no mundo do 
crime], onde, em tese, o acesso a aparelhos telefônicos e internet deveriam 
ser limitados. Eventual liberdade do requerente é acompanhada de fundado 
risco de reiteração delitiva, eis que fora dos estabelecimentos prisionais o 
acesso a aparelhos telefônicos é deveras facilitado. Não se afiguraria 
suficiente, para coibir o risco de reiteração delitiva a cautelar de proibição de 
acesso a aparelhos telefônicos".

"A existência de inquéritos, ações penais em curso, anotações pela prática 
de atos infracionais ou condenações definitivas denotam o risco de 
reiteração delitiva e, assim, constituem fundamentação idônea a justificar a 
segregação cautelar" (HC n. 607.654/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, DJe 16/12/2020).

5. Não bastasse, afirmou o Juízo de primeiro grau que "o representado é 
membro de organização criminosa com alto grau de hierarquia e fortemente 
estruturada. Consta ainda imagens colacionadas às fls. 94/106 do 
representado portando arma branca (faca), drogas (maconha) e aparelhos 
telefônicos no interior do estabelecimento prisional". Nesse particular, 
infirmar a compreensão alcançada pelo magistrado pressupõe revolvimento 
de fatos e provas, providência vedada no âmbito do writ e do recurso 
ordinário que lhe faz as vezes.
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Conforme magistério jurisprudencial do Pretório Excelso, "a necessidade de 
se interromper ou diminuir a atuação de integrantes de organização 
criminosa enquadra-se no conceito de garantia da ordem pública, 
constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente para a prisão 
preventiva" (STF, Primeira Turma, HC n. 95.024/SP, relatora Ministra 
Cármen Lúcia, DJe 20/2/2009).

6. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 19 de agosto de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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2. Sabe-se que o ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo 
como regra. Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando 
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inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na 
legislação processual penal.

3. Na espécie, a segregação preventiva encontra-se devidamente motivada, 
pois destacou o Magistrado de piso a gravidade concreta da conduta e a 
periculosidade social do agravante, extraídas do modus operandi do delito, 
pois, nos dizeres do Juiz, a acusação é de "prática de crime de extorsão, na 
forma qualificada pelo concurso de pessoas (juntamente com sua ex-
namorada), em face da vítima Leandro Inácio da Silva. Narra a 
representação que encontra-se recolhido no sistema prisional de Patos/PB, 
aplicando golpes dentro do sistema prisional denominado 'golpe do tarado' 
praticados pelos detentos, o qual consiste na criação de contas 'fakes' nas 
redes sociais, se passando por mulheres e meninas e iniciando conversas 
de cunho sexual e envio de imagens íntimas, para após efetuar as 
excursões, asseverando que se tratava de menores de idade e, para que 
não procurassem a polícia, solicitavam a transferências de quantias em 
dinheiro para o arquivamento fictício dos fatos. A vítima, Leandro Inácio da 
Silva, veio a realizar transferências de R$ 1.000,00, R$ 650,00 e R$ 
1.350,00, na conta bancária indicada".

É cediço nesta Casa que "a gravidade concreta da conduta, reveladora do 
potencial elevado grau de periculosidade do Agente e consubstanciada na 
alta reprovabilidade do modus operandi empregado na empreitada delitiva, 
é fundamento idôneo a lastrear a prisão preventiva, com o intuito de 
preservar a ordem pública" (AgRg no HC n. 687.840/MS, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 13/12/2022, DJe de 19/12/2022).

4. Invocou o julgador, ainda, a contumácia criminosa do agravante, 
asseverando que "o fato imputado ao requerente teria ocorrido no interior de 
estabelecimento prisional [logo, não é a primeira incursão dele no mundo do 
crime], onde, em tese, o acesso a aparelhos telefônicos e internet deveriam 
ser limitados. Eventual liberdade do requerente é acompanhada de fundado 
risco de reiteração delitiva, eis que fora dos estabelecimentos prisionais o 
acesso a aparelhos telefônicos é deveras facilitado. Não se afiguraria 
suficiente, para coibir o risco de reiteração delitiva a cautelar de proibição de 
acesso a aparelhos telefônicos".

"A existência de inquéritos, ações penais em curso, anotações pela prática 
de atos infracionais ou condenações definitivas denotam o risco de 
reiteração delitiva e, assim, constituem fundamentação idônea a justificar a 
segregação cautelar" (HC n. 607.654/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, DJe 16/12/2020).

5. Não bastasse, afirmou o Juízo de primeiro grau que "o representado é 
membro de organização criminosa com alto grau de hierarquia e fortemente 
estruturada. Consta ainda imagens colacionadas às fls. 94/106 do 
representado portando arma branca (faca), drogas (maconha) e aparelhos 
telefônicos no interior do estabelecimento prisional". Nesse particular, 
infirmar a compreensão alcançada pelo magistrado pressupõe revolvimento 
de fatos e provas, providência vedada no âmbito do writ e do recurso 
ordinário que lhe faz as vezes.
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Conforme magistério jurisprudencial do Pretório Excelso, "a necessidade de 
se interromper ou diminuir a atuação de integrantes de organização 
criminosa enquadra-se no conceito de garantia da ordem pública, 
constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente para a prisão 
preventiva" (STF, Primeira Turma, HC n. 95.024/SP, relatora Ministra 
Cármen Lúcia, DJe 20/2/2009).

6. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
 

Cuida-se de agravo regimental interposto por JOÃO PAULO CRUZ DE 
SIQUEIRA BRITTO contra a decisão deste relator que denegou o habeas corpus (e- 
STJ fls. 110/115).

Consta dos autos que o agravante foi preso em flagrante, custódia essa 
convertida em preventiva, pela suposta prática do crime de extorsão.

Em suas razões, reitera a defesa a alegação de que inexiste justificativa 
idônea para a prisão processual, asseverando que, ao contrário do que consta na 
decisão de origem, não há provas de que o agravante integre organização criminosa.

Afirma, ainda, que antes de proferir a decisão agravada, deferia este relator 
ter solicitado informações à origem, bem como ouvido o Ministério Público Federal.

Busca, assim, seja provido o presente recurso e seja revogada a prisão 
preventiva do agravante.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

 

Não há como acolher a insurgência.

Saliento, de início, que "o dispositivo regimental que prevê abertura de vista 

ao Ministério Público Federal antes do julgamento de mérito do habeas corpus 

impetrado nesta Corte (arts. 64, III, e 202, RISTJ) não retira do relator do feito a 

faculdade de decidir liminarmente a pretensão que se conforma com súmula ou 

jurisprudência dominante no Superior Tribunal de Justiça ou a confronta" (AgRg no HC 

Documento eletrônico VDA42691055 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 09/08/2024 17:40:19
Código de Controle do Documento: c3200116-e9ab-48e4-bab3-301a96f5892d



n. 530.261/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
24/9/2019, DJe 7/10/2019).

Outrossim, "para conferir maior celeridade aos habeas corpus e garantir a 

efetividade das decisões judiciais que versam sobre o direito de locomoção, bem como 

por se tratar de medida necessária para assegurar a viabilidade dos trabalhos das 

Turmas que compõem a Terceira Seção, a jurisprudência desta Corte admite o 

julgamento monocrático do writ antes da ouvida do Parquet em casos de jurisprudência 

pacífica. Ademais, o reconhecimento de eventual nulidade processual exige a 

comprovação de efetivo prejuízo à parte, o que não ocorre na hipótese uma vez que o 

Parquet pode questionar a legalidade da decisão e expor suas razões mediante a 

interposição de agravo regimental" (AgRg no RHC n. 176.066/PA, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 24/3/2023).

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. AUSÊNCIA DE 
MANIFESTAÇÃO PRÉVIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. 
NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DA CELERIDADE E 
GARANTIA DA EFETIVIDADE DAS DECISÕES JUDICIAIS. MINORANTE 
DO § 4º DO ART. 33 DA LEI DE DROGAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO 
AFASTADA APENAS PELA QUANTIDADE DE DROGA, JÁ USADA NA 
PRIMEIRA FASE, E PELA AFIRMAÇÃO GENÉRICA DE SER O RÉU 
CONHECIDO NO MEIO POLICIAL. FUNDAMENTOS INIDÔNEOS. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. "O dispositivo regimental que prevê abertura de vista ao Ministério 
Público Federal antes do julgamento de mérito do habeas corpus 
impetrado nesta Corte (arts. 64, III, e 202, RISTJ) não retira do relator do 
feito a faculdade de decidir liminarmente a pretensão que se conforma 
com súmula ou jurisprudência dominante no Superior Tribunal de 
Justiça ou a confronta." (AgRg no HC 530.261/SP, relator Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 24/9/2019, DJe 
7/10/2019.)

2. "Para conferir maior celeridade aos habeas corpus e garantir a 
efetividade das decisões judiciais que versam sobre o direito de 
locomoção, bem como por se tratar de medida necessária para 
assegurar a viabilidade dos trabalhos das Turmas que compõem a 
Terceira Seção, a jurisprudência desta Corte admite o julgamento 
monocrático do writ antes da ouvida do Parquet em casos de 
jurisprudência pacífica. Ademais, o reconhecimento de eventual 
nulidade processual exige a comprovação de efetivo prejuízo à parte, o 
que não ocorre na hipótese uma vez que o Parquet pode questionar a 
legalidade da decisão e expor suas razões mediante a interposição de 
agravo regimental." (AgRg no RHC n. 176.066/PA, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 24/3/2023.)

[...]

(AgRg no HC n. 889.063/SP, de minha relatoria, Sexta Turma, julgado em 
29/4/2024, DJe de 3/5/2024, grifei.)

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. JULGAMENTO 
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LIMINAR DA IMPETRAÇÃO, SEM A PRÉVIA OITIVA DO 
REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. ALEGADA 
NULIDADE. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. TRÁFICO DE DROGAS. 
NÃO CONFIGURAÇÃO. AUSÊNCIA DE ATO DE EXECUÇÃO. ITER 
CRIMINIS NÃO INICIADO. MERA SOLICITAÇÃO. ATIPICIDADE DA 
CONDUTA. PRECEDENTES DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

1. As disposições previstas nos arts. 64, III, e 202, do Regimento Interno 
do Superior Tribunal de Justiça não afastam do relator a faculdade de 
decidir liminarmente, em sede de habeas corpus e de recurso em 
habeas corpus, a pretensão que se conforme com súmula ou com a 
jurisprudência consolidada dos Tribunais Superiores ou a contraria. 
Precedentes.

[...]

5. Agravo regimental não provido (AgRg no HC n. 856.046/SP, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
24/10/2023, DJe de 30/10/2023, grifei.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO PRÓPRIO. SUPERAÇÃO DA 
SÚMULA 691 DA SUPREMA CORTE. CONCESSÃO DA ORDEM DE 
OFÍCIO EM CASO DE ILEGALIDADE. LIBERDADE PROVISÓRIA A 
PRESOS SUBMETIDOS A MEDIDA CAUTELAR DE PAGAMENTO DE 
FIANÇA. HC 568.693/ES. JULGAMENTO DA IMPETRAÇÃO SEM A 
PRÉVIA OITIVA DO REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL. POSSIBILIDADE. PEDIDO PRÉVIO DE INFORMAÇÕES. NÃO 
OBRIGATORIEDADE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

[...]

VII - A celeridade e a economia processual necessárias a garantir o 
direito de locomoção da paciente desobrigam que a marcha processual 
siga seu curso ordinário com a intimação da autoridade coatora para 
que preste novas informações. No mesmo sentido: AgRg no HC n. 
268.099/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 
13/5/2013 .

VIII - Admite-se o julgamento monocrático do habeas corpus antes 
mesmo da manifestação do Ministério Público Federal, para garantir 
maior celeridade e efetividade às decisões judiciais que versem sobre o 
direito de locomoção (AgRg no HC n. 514.048/RS, Quinta Turma, Rel. 
Min. Ribeiro Dantas, DJe de 13/8/2019) Agravo regimental a que se nega 
provimento.

(AgRg no HC n. 762.102/PR, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 
Turma, julgado em 20/6/2023, DJe de 26/6/2023, grifei.)

 
No mais, o ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo como 

regra. Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando estiver 
concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, sendo vedado o 
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

No caso, confira-se o que consta do decreto prisional (e-STJ fls. 43/45, 
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grifei):

Trata-se de Representação por Prisão Preventiva formulado pela Autoridade 
Policial em desfavor de JOÃO PAULO CRUZ DE SIQUEIRA BRITTO, em 
virtude da suposta prática do crime extorsão, praticados em face da vítima 
Leandro Inácio da Silva.

O Ministério Público opinou pelo deferimento da representação à fl. 126/128.

O representado está sendo acusado da prática de crime de extorsão, na 
forma qualificada pelo concurso de pessoas (juntamente com sua ex-
namorada), em face da vítima Leandro Inácio da Silva. Narra a 
representação que encontra-se recolhido no sistema prisional de 
Patos/PB, aplicando golpes dentro do sistema prisional denominado 
“golpe do tarado” praticados pelos detentos, no qual consiste na 
criação de contas "fakes" nas redes sociais, se passando por mulheres 
e meninas e iniciando conversas de cunho sexual e envio de imagens 
íntimas, para após efetuar as excursões, asseverando que se tratavam 
de menores de idade e para que não procurassem a polícia, solicitavam 
a transferências de quantias em dinheiro para o arquivamento fictício 
dos fatos.

A vítima, Leandro Inácio da Silva, veio a realizar transferências de R$ 
1.000,00, R$ 650,00 e R$ 1.350,00, na conta bancária indicada.

Tem-se que para realizar a empreitada criminosa, o representado 
utilizou-se do aparelho celular de sua ex-companheira, Sara Esmeryna 
Rodrigues Martins, que concedeu e autorizou o acesso dos dados do 
aparelho à Autoridade Policial.

Colheu-se ainda que o representado é membro de organização 
criminosa com alto grau de hierarquia e fortemente estruturada. Consta 
ainda imagens colacionadas à fl. 94/106 do representado portando arma 
branca (faca), drogas (maconha) e aparelhos telefônicos no interior do 
estabelecimento prisional.

Pois bem, de acordo com a nova sistemática introduzida pela Lei 12.403/11, 
a decretação da prisão preventiva depende não apenas do preenchimento 
das condições dos artigos 312 e 313, mas também da prova da inviabilidade 
de aplicação das outras medidas cautelares previstas no art. 319, por não se 
revelarem suficientes ou adequadas (CPP, art. 282, § 5º).

Da análise dos autos, julgo que o pedido merece acolhimento.

Com efeito, mormente das informações fornecidas pela autoridade de 
policial, descrevendo as circunstâncias nas quais os fatos ocorreram, verifico 
demonstrada a materialidade do crime (art. 158 do CP), identificando 
também fortes indícios de autoria, pelos depoimentos da acusada (Sara) e 
pelo relatório da inteligência da policia, a qual apurou que um dos aparelhos 
utilizados para prática do crime, foi o mesmo encontrado com a acusada no 
dia de sua abordagem, conforme auto de apreensão de fls. 23.

Por outro lado, cabe resguardar a integridade física e psicológica da 
vítima, que se vê ameaçada pela liberdade do representado.

Sobre o periculum in mora, vislumbra-se a necessidade da medida 
extrema como forma de garantia da ordem pública, consubstanciada 
sobretudo em face a relação familiar entre os acusados, o que poderá 
atrapalhar a instrução processual e do risco de reiteração criminosa.

Ainda, o representado integraria organização criminosa e o crime foi 
cometido no interior do estabelecimento prisional. Assim, as 
circunstancias fáticas do crime revelam inadequação e insuficiência 
das medidas cautelares diversas da prisão para evitar reiteração 
criminosa por parte do acusado.
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Por fim, verifico também que se encontra devidamente preenchido o requisito 
previsto no inciso I, do artigo 313, do CPP, na medida em que o fato ora 
investigado (arts. 158, CP), tem pena máxima em abstrato superior a 04 
(quatro) anos.

Em razão do exposto, DECRETO a PRISÃO PREVENTIVA de JOÃO 
PAULO CRUZ DE SIQUEIRA BRITTO, por considerar presentes os 
requisitos legais previstos no artigo 311 e seguintes, do CPP.

 

Posteriormente, a custódia foi mantida com base nestes fundamentos (e-STJ 
fls. 19/22, grifei):

No presente caso, o requerente está com sua prisão preventiva 
decretada e responde ação penal neste juízo pela prática, em tese, do 
crime de extorsão, na forma qualificada. Nos termos da decisão de fls. 
129/131, "Narra a representação que encontra- se recolhido no sistema 
prisional de Patos/PB, aplicando golpes dentro do sistema prisional 
denominado “golpe do tarado” praticados pelos detentos, no qual 
consiste na criação de contas "fakes" nas redes sociais, se passando 
por mulheres e meninas e iniciando conversas de cunho sexual e envio 
de imagens íntimas, para após efetuar as excursões, asseverando que 
se tratavam de menores de idade e para que não procurassem a polícia, 
solicitavam a transferências de quantias em dinheiro para o 
arquivamento fictício dos fatos".

A aludida imputação possui substrato nos elementos informativos, 
notadamente com o relatório de inteligência policial (fl. 36 e seguintes), 
onde consta prints do aplicativo de mensagens WhatsApp de acordo 
com os quais o requerente teria se apresentado como Delegado-Geral 
da Polícia Civil do Estado do Ceará, exigindo pagamento de quantia em 
dinheiro. Nessa senda, há indícios de autoria e de materialidade 
delitiva.

Além disso, deve-se destacar que o fato imputado ao requerente teria 
ocorrido no interior de estabelecimento prisional, onde, em tese, o 
acesso a aparelhos telefônicos e internet deveriam ser 
limitados. Eventual liberdade do requerente é acompanhada de fundado 
risco de reiteração delitiva, eis que fora dos estabelecimentos 
prisionais o acesso a aparelhos telefônicos é deveras facilitado. Não se 
afiguraria suficiente, para coibir o risco de reiteração delitiva a cautelar 
de proibição de acesso a aparelhos telefônicos.

O aprisionamento provisório da pessoa acusada do cometimento de um 
crime somente se justifica nos casos em que a lei elege como fator 
justificador da prisão provisória uma situação fática que importe na proteção 
de um bem jurídico maior para sociedade, como, por exemplo, a garantia da 
ordem pública, da ordem econômica, a conveniência da instrução criminal ou 
para assegurar a aplicação da lei penal (art. 312, CPP).

A prisão provisória deve ser motivada por um valor que encerre uma 
garantia, uma proteção para a sociedade, ou seja, o afastamento do 
indivíduo do seio social se revele necessário à manutenção da paz social.

Não sendo caso de liberdade, o acusado somente pode ficar recolhido se 
preenchidos os requisitos específicos encartados no Código de Processo 
Penal.

A prisão preventiva é uma espécie de prisão cautelar, prevista nos arts. 311 
e seguintes do Código de Processo Penal, que pode ser decretada quando 
presentes os pressupostos que a autorizem.

O artigo 312 da legislação processual penal estabelece que: "A prisão 
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preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem pública, da ordem 
econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a 
aplicação da lei penal, quando houver prova da existência do crime e indício 
suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado de liberdade do 
imputado." Logo, para que seja possível a decretação dessa modalidade de 
prisão cautelar, mister que estejam presentes os dois requisitos inerentes a 
toda medida dessa natureza, traduzidas no fumus boni iuris e no periculum in 
mora. O primeiro, consistente no que a doutrina denomina de pressupostos 
da prisão preventiva e, o segundo, nos fundamentos que ensejam a sua 
decretação.

No que concerne aos pressupostos da prisão, tem-se que deverá haver 
prova do cometimento do ilícito, bem assim, os indícios suficientes de 
autoria. É o caso dos autos, pela prova até então coletada.

Provada a existência do crime com as provas acostadas aos autos, e 
havendo indícios suficientes da autoria, a prisão preventiva poderá ser 
decretada apenas como “garantia da ordem pública, da ordem econômica, 
por conveniência da instrução criminal, ou para assegurar a aplicação da lei 
penal”.

Além dos fundamentos e dos pressupostos fáticos, acima expostos, é mister 
que estejam presentes, ainda, os pressupostos normativos, também 
chamados de condições de admissibilidade, previstos no art. 313 do Código 
de Processo Penal. Por esses pressupostos normativos deve-se entender a 
instrumentalidade processual em decorrência do delito praticado face a 
penalidade a ser aplicada (relação entre delito e pena). Isso porque o 
princípio da proporcionalidade impõe algumas restrições em matéria de 
prisão cautelar, de modo a impedir que a medida deferida seja mais grave e 
mais intensa do que a pena a ser aplicada quando da prolação da sentença 
penal condenatória, ao final do processo.

Com efeito, no dia 04 de julho de 2011, entrou em vigor, no nosso país, a Lei 
nº 12.403/11, que alterou dispositivos do Código de Processo Penal, 
relativos à prisão processual, fiança, liberdade provisória, demais medidas 
cautelares, e dá outras providências.

Modificando a redação do art. 313 do CPP, a Lei nº 12.403/11 determina que 
será admitida a decretação da prisão preventiva apenas nos crimes dolosos 
punidos com pena privativa de liberdade máxima superior a 4 (quatro) anos, 
bem como se o crime envolver violência doméstica e familiar contra a 
mulher, criança, adolescente, idoso, enfermo ou pessoa com deficiência, 
para garantir a execução das medidas protetivas de urgência ou se o 
suspeito tiver sido condenado por outro crime doloso, em sentença 
transitada em julgado.

A reanálise do fato delituoso ora praticado indica ser a prisão preventiva 
necessária, como já decidido anteriormente, em virtude do resguardo à 
ordem pública, decorrente da periculosidade em concreto do agente e das 
circunstâncias em que o crime fora cometido. Ademais, o requerente não 
trouxe aos autos fundamentação idônea que justifique a revogação da 
preventiva decretada.

A preventiva, o contrário do afirmado pelo requerente, encontra-se 
devidamente fundamentada em fatos concretos, que se mantém desde a sua 
decretação.

Ainda, faz-se necessário consignar a ineficácia, ao menos neste momento, 
de quaisquer das medidas cautelares diversas da prisão previstas no artigo 
319 do CPP como forma de garantir a ordem pública, conforme consta do 
decreto preventivo e desta decisão.

Ressalto que as condições pessoais do requerente, isoladamente, por si só 
não são capazes de fundamentar sua soltura. No caso dos autos, há motivos 
que justificam sua custódia preventiva, razão pela qual deve ser indeferido 
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seu pedido.

Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de revogação da prisão preventiva da 
acusada, sem prejuízo da oportuna reavaliação do pedido, caso haja 
modificação das circunstâncias consideradas no presente decisum.

 

Como se vê, a segregação preventiva encontra-se devidamente motivada, 
pois destacou o Magistrado de piso a gravidade concreta da conduta e a periculosidade 
social do agravante, extraídas do modus operandi do delito, pois, nos dizeres do Juiz, a 
acusação é de "prática de crime de extorsão, na forma qualificada pelo concurso de 

pessoas (juntamente com sua ex-namorada), em face da vítima Leandro Inácio da 

Silva. Narra a representação que encontra-se recolhido no sistema prisional de 

Patos/PB, aplicando golpes dentro do sistema prisional denominado 'golpe do tarado' 

praticados pelos detentos, o qual consiste na criação de contas 'fakes' nas redes 

sociais, se passando por mulheres e meninas e iniciando conversas de cunho sexual e 

envio de imagens íntimas, para após efetuar as excursões, asseverando que se 

tratava de menores de idade e, para que não procurassem a polícia, solicitavam a 

transferências de quantias em dinheiro para o arquivamento fictício dos fatos. A vítima, 

Leandro Inácio da Silva, veio a realizar transferências de R$ 1.000,00 [mil reais], R$ 

650,00 [seiscentos e cinquenta reais] e R$ 1.350,00 [mil trezentos e cinquenta reais], 
na conta bancária indicada" (e-STJ fl. 44).

É cediço nesta Casa que "a gravidade concreta da conduta, reveladora do 

potencial elevado grau de periculosidade do Agente e consubstanciada na alta 

reprovabilidade do modus operandi empregado na empreitada delitiva, é fundamento 

idôneo a lastrear a prisão preventiva, com o intuito de preservar a ordem pública" 
(AgRg no HC n. 687.840/MS, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
13/12/2022, DJe de 19/12/2022).

Invocou o julgador, ainda, a contumácia criminosa do agravante, 
asseverando que "o fato imputado ao requerente teria ocorrido no interior de 

estabelecimento prisional [logo, não é a primeira incursão dele no mundo do crime], 
onde, em tese, o acesso a aparelhos telefônicos e internet deveriam ser limitados. 

Eventual liberdade do requerente é acompanhada de fundado risco de reiteração 

delitiva, eis que fora dos estabelecimentos prisionais o acesso a aparelhos telefônicos é 

deveras facilitado. Não se afiguraria suficiente, para coibir o risco de reiteração delitiva 

a cautelar de proibição de acesso a aparelhos telefônicos" (e-STJ fl. 20).

Ademais, "a existência de inquéritos, ações penais em curso, anotações pela 

prática de atos infracionais ou condenações definitivas denotam o risco de reiteração 

delitiva e, assim, constituem fundamentação idônea a justificar a segregação cautelar" 
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(HC n. 607.654/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 16/12/2020).

Não bastasse, afirmou o Juízo de primeiro grau que "o representado é 

membro de organização criminosa com alto grau de hierarquia e fortemente 

estruturada. Consta ainda imagens colacionadas às fls. 94/106 do representado 

portando arma branca (faca), drogas (maconha) e aparelhos telefônicos no interior do 

estabelecimento prisional" (e-STJ fl. 44). Saliento que, nesse particular, infirmar 
a compreensão alcançada pelo magistrado pressupõe revolvimento de fatos e provas, 
providência vedada no âmbito do writ e do recurso ordinário que lhe faz as vezes.

Aliás, conforme magistério jurisprudencial do Pretório Excelso, "a 

necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes de organização 

criminosa enquadra-se no conceito de garantia da ordem pública, constituindo 

fundamentação cautelar idônea e suficiente para a prisão preventiva" (STF, Primeira 
Turma, HC n. 95.024/SP, relatora Ministra Cármen Lúcia, DJe 20/2/2009).

Portanto, a preservação da prisão cautelar está amparada na necessidade 
de garantia da ordem pública.

Considerando a fundamentação acima expendida, reputo indevida a 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, uma vez que se mostram 
insuficientes para o resguardo da ordem pública.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/08/2024 
a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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